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PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM CONDUCENTE AO RECRUTAMENTO DE PESSOAL 

MÉDICO PARA A CATEGORIA DE ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR DA ÁREA DE EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL DE MEDICINA GERAL E FAMILIAR DA CARREIRA MÉDICA E ESPECIAL 

MÉDICA DA UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE AMADORA/SINTRA, E.P.E., DESPACHO n.º 

4676/2025, DE 16 DE ABRIL, DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA GESTÃO DA SAÚDE  

 

-----------------------------------------------------Ata nº 1-------------------------------------------------------------- 

 

Aos 25 dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e cinco, pelas 13 horas e 30 minutos, 

reuniu-se, com recurso a meios telemáticos via TEAMS, o júri designado para o procedimento 

comum conducente ao recrutamento de pessoal médico para o preenchimento de um posto de 

trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior, da carreira médica e especial médica, na 

especialidade de Medicina Geral e Familiar, da Unidade Local de Saúde de Amadora/Sintra, 

E.P.E., conforme vaga atribuída pelo Despacho n.º 4676/2025, de 16 de abril, da Secretária de 

Estado da Saúde subjacente à autorização concedida através do Despacho n.º 261/2025, de 7 

de janeiro, composto pelos elementos que seguidamente se identificam: -----------------------------

-------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: Maria Luísa Gonçalves Carvalho, Assistente Graduada Sénior de Medicina Geral e 

Familiar, em funções na Unidade Local de Saúde de Amadora/Sintra, E.P.E. -------------------------- 

1º Vogal efetivo: Susana Medeiros Costa, Assistente Graduada Sénior de Medicina Geral e 

Familiar, em funções na Unidade Local de Saúde de Amadora/Sintra, E.P.E.--------------------------- 

 2º Vogal efetivo: Maria Violeta de Jesus Barreto Pimpão, Assistente Graduada Sénior de 

Medicina Geral e Familiar, em funções na Direção Executiva do Serviço Nacional de Saúde ------ 

1º Vogal suplente: Hugo Ricardo Mendes Pereira Silva, Assistente Graduado Sénior de Medicina 

Geral e Familiar, em funções na Unidade Local de Saúde de Amadora/Sintra, E.P.E.----------------- 

2º Vogal suplente: João Henrique Martins Vaz Ramires, Assistente Graduado Sénior de Medicina 

Geral e Familiar, em funções na Unidade Local de Saúde de Lisboa Ocidental, E.P.E.---------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Ordem de trabalhos: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ponto n.º 1 – Funcionamento do Júri.---------------------------------------------------------------------------- 

Ponto n.º 2 – Definição dos critérios, sua ponderação e grelha classificativa a utilizar na avaliação 

dos métodos de seleção. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ponto n.º 3 – Designação do Secretário do Júri. --------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Ponto nº 1 - Funcionamento do Júri. ----------------------------------------------------------------------------- 

a) O Júri funcionará de acordo com os diplomas legais aplicáveis, a Portaria nº 207/2011, de 24 

de maio, alterada pela Portaria n° 355/2013, de 10 de dezembro, alterada e republicada pela 

Portaria 229-A/2015, de 3 de agosto, e com as alterações introduzidas pela Portaria 190/2017, 

de 9 de junho. Conforme estabelece a Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, no seu artigo 32.º 

nº1 e nº2 "A todas as matérias não diretamente reguladas pela presente Portaria, 

designadamente no que respeita dos prazos e impugnações, aplica-se o regime estabelecido no 

Código do Procedimento Administrativo”. Ao procedimento concursal regulado pela presente 

Portaria é subsidiariamente aplicável a Portaria n.º 83-A/2009, de 2 de janeiro, alterada e 

republicada pela Portaria n° 145-A/2011, de 6 de abril. ----------------------------------------------------- 

b) Procedeu-se à distribuição da documentação, leitura e análise no âmbito do enquadramento 

legal do procedimento concursal.---------------------------------------------------------------------------------- 

c) Em caso de faltas ou impedimentos da Presidente do Júri, esta será substituída pela 1º Vogal 

efetivo. 

d) O Júri é apoiado por um profissional dos Recursos Humanos da Unidade Local de Saúde de 

Amadora/Sintra, E.P.E.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

e) O Júri deliberou que a comunicação entre os membros do júri, nomeadamente as 

convocatórias para reuniões ou outras diligências processuais, será efetuada por mensagem de 

correio eletrónico.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

f) O Júri deliberou que a comunicação com os candidatos será efetuada por mensagem de 

correio eletrónico, com recibo de entrega de notificação, conforme artigo 16° n°2 alínea a) da 

Portaria 207/2011, de 24 de maio.--------------------------------------------------------------------------------- 

g) O Júri deliberou que serão valorados os factos comprovados documentalmente junto ao 

currículo apresentado dentro do prazo previsto no aviso de abertura do concurso, e cumprindo 

os requisitos para a sua apreciação, nomeadamente identificação do candidato, assinatura e 

datação do responsável pela certificação do documento, assim como a carga horária ou tempo 

de exercício, se adequado. Em caso de contagem de período de tempo em funções ainda a 

decorrer, será utilizada como data final o último dia previsto na abertura do concurso para 

entrega da candidatura. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

h) O Júri deliberou que cada método de seleção, em prova pública, terá a duração máxima de 

90 minutos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

i) O Júri deliberou que todos os cálculos numéricos sejam realizados com duas casas decimais.  

j) O Júri deliberou que todos os arredondamentos sejam efetuados pela Norma Portuguesa NP 

37, “Regras de arredondamento”, de 2009. -------------------------------------------------------------------- 
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Ponto nº 2 - Definição dos critérios, sua ponderação e grelha classificativa a utilizar na 

avaliação dos métodos de seleção.------------------------------------------------------------------------------- 

O Júri deliberou proceder à definição dos critérios de avaliação dos fatores de avaliação 

curricular previstos no ponto 3 da cláusula 22.ª do Acordo coletivo entre o Centro Hospitalar e 

Universitário de Coimbra, EPE e outros e a federação Nacional dos médicos – FNAM e outro – 

Tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira 

médica – Alteração e texto consolidado publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 43, de 

22, de 5 de novembro de 2015, e no n.º 3 do artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 

na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o n.º 5 do artigo 20.º da referida Portaria 207/2011, “cabe ao júri definir em ata 

(…) os critérios a que irá obedecer a valorização dos fatores enunciados (...) ”, pelo que, após a 

leitura da legislação em vigor, nomeadamente a respeitante à tramitação de concursos prevista 

na aludida Portaria e ponto 5 da cláusula 22.ª do Acordo coletivo entre o Centro Hospitalar e 

Universitário de Coimbra, EPE e outros e a federação Nacional dos médicos – FNAM e outro – 

Tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira 

médica – Alteração e texto consolidado publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 43, de 

22 de novembro de 2015, o Júri deliberou, por unanimidade, elaborar as grelhas classificativas, 

dando cumprimento aos métodos de seleção que a seguir se transcrevem. --------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Avaliação e discussão curricular: ---------------------------------------------------------------------------------- 

Foi elaborada e aprovada pelo Júri, por unanimidade, a grelha classificativa de critérios de 

avaliação que integra o anexo I da presente ata (Anexo I – Grelha classificativa de critérios para 

a avaliação e discussão curricular).-------------------------------------------------------------------------------- 

Na avaliação curricular são considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 

o posto de trabalho a ocupar, bem como os aspetos comportamentais evidenciados durante a 

interação, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 

relacionamento interpessoal. Conforme o n.º 3 do artigo 20.º da Portaria 207/2011, de 24 maio, 

dos elementos de maior relevância, são considerados os seguintes: ------------------------------------ 

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional da Medicina Geral e Familiar, 

tendo em conta a competência técnico-profissional, o tempo de exercício das mesmas e 

participação em equipas de urgência e de apoio e enquadramento especializado à prática clínica, 

com especial enfoque para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 

primários, e a avaliação de desempenho obtida;-------------------------------------------------------------- 

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de formação e educação 

médica frequentadas e ministradas; ----------------------------------------------------------------------------- 

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com revisão por pares, e 

trabalhos apresentados publicamente, sob a forma oral ou póster, e atividades de investigação 

na área da sua especialidade, de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, 

tendo em conta o seu valor relativo; ----------------------------------------------------------------------------- 
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e) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau de consultor de Medicina 

Geral e Familiar;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

f) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços e organizações;----------- 

g) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a Medicina Geral e Familiar;--------- 

h) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos académicos.------------------ 

Conforme o n.º 4 do artigo 20.º da Portaria 207/2011, de 24 maio, os resultados da avaliação 

curricular são classificados na escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos fatores 

estabelecidos no parágrafo anterior:------------------------------------------------------------------------------ 

Alínea a) - de 0 a 6 valores;------------------------------------------------------------------------------------------ 

Alínea b) - de 0 a 2 valores; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Alínea c) - de 0 a 4 valores;------------------------------------------------------------------------------------------- 

Alínea e) - de 0 a 1 valores; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Alínea f) - de 0 a 5 valores; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Alínea g) - de 0 a 1 valores; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Alínea h) - de 0 a 1 valores. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Prova Prática: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O júri aprovou a grelha de avaliação da prova prática que integra o Anexo II da presente ata 

sendo que, conforme o artigo 21° da Portaria 207/2011, de 24 maio, "destina-se a avaliar a 

capacidade do candidato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 

âmbito da respetiva área profissional de especialidade, com a apresentação e discussão de um 

plano de gestão clínica do serviço ou unidade da área de especialização à qual concorre," ou 

seja, de Medicina Geral e Familiar "tendo em vista a maximização da eficiência, a melhoria 

contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de 

resultados”.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Resultados e ordenação final -------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o ponto 2 da cláusula 24.ª do Acordo coletivo entre o Centro Hospitalar e 

Universitário de Coimbra, EPE e outros e a federação Nacional dos médicos – FNAM e outro – 

Tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira 

médica – Alteração e texto consolidado publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 

22, de novembro de 2015, e do n.º 2 do artigo 22.º da Portaria 207/2011, de 24 de maio, a 

ordenação final dos candidatos que completem o procedimento é efetuada por ordem 

decrescente, de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média 



  

 

IM
P

.1
8

9
7

/T
.U

C
I/

V
er

sã
o

 0
6

/0
4

-1
2

-2
0

2
4
 

Página n.º 5 de 10 

 

aritmética ponderada da avaliação e discussão curricular que terá uma ponderação de 70% e da 

prova prática que terá uma ponderação de 30%.-------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Ponto n.º 3 – Designação do Secretário do Júri. -------------------------------------------------------------- 

O Júri elegeu como sua secretária Susana Medeiros Costa.------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Estando integralmente cumprida a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a deliberar, deu o 

Júri por concluída a presente reunião, lavrando-se a presente ata que, depois de lida e aprovada 

por unanimidade, foi assinada por todos/as os/as presentes.---------------------------------------------- 

Unidade Local de Saúde Amadora/Sintra, 25.11.2025-------------------------------------------------------- 

O Júri 

Presidente Maria Luísa Gonçalves Carvalho  

 

 

 

1º Vogal efetivo Susana Medeiros Costa: 

 

 

 

2º Vogal efetivo Maria Violeta de Jesus Barreto Pimpão  

 

 

 

1º Vogal suplente Hugo Ricardo Mendes Pereira Silva  

(ausente por motivo de férias) 

 

 

2º Vogal suplente João Henrique Martins Vaz Ramires 
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Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de pessoal médico para a 

categoria de Assistente Graduado Sénior da área de Medicina Geral e Familiar da carreira 

especial médica da Unidade local de Saúde de Amadora/Sintra, E.P.E, conforme vaga atribuída 

pelo Despacho n.º 4676/2025, de 16 de abril, subjacente à autorização concedida através do 

Despacho n.º 261/2025, de 7 de janeiro. 

 

 

 

Anexo I – Grelha classificativa de critérios para a avaliação e discussão curricular 

 

 

 
 Valor 

mínimo 
Valor 
máximo 

a) 

Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional de Medicina 
Geral e Familiar, tendo em conta a competência técnico-profissional, o tempo 
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio e 
enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque para as 
atividades relevantes para os cuidados de saúde primários, e a avaliação de 
desempenho obtida. 

0,00 6,00 

1.  
1. Caracterização das funções desenvolvidas enquanto médico assistente graduado 
de Medicina Geral e Familiar. 

  

 1.1. Caracterização da área dos CSP onde exerce a sua atividade profissional. 0,00  0,50 

 1.2. Caracterização da unidade funcional e/ou serviço onde exerce a sua principal 
atividade profissional. 

0,00  0,50 

 
1.3. Caracterização e análise crítica do desempenho enquanto médico assistente 
graduado de Medicina Geral e Familiar tendo em conta as suas atividades no âmbito 
da sua competência técnico-profissional. 

0,00   2,00 

 
 

2. Tempo de exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional de 
Medicina Geral e Familiar. (Considera-se 0,10 valores por ano de serviço após 3 anos 
depois da obtenção do grau de consultor, aplicando-se regra da proporcionalidade, 
até ao máximo de 1,00 valor). 

0,00  1,00 

 

3. Participação em equipas de urgência e de apoio e enquadramento especializado à 
prática clínica, com especial enfoque para as atividades relevantes para os cuidados 
de saúde primários (incluindo apoio clínico a utentes sem médico). Contabilizam-se 
as atividades após a obtenção do grau de consultor, considerando 0,15 valores por 
cada tipologia de participação, até ao máximo de 1,00 valor. 

0,00 1,00 

 
4. Avaliação de desempenho obtida. O Júri deliberou atribuir a todos e a cada um dos 
candidatos o valor de 1,00 considerando que, durante o período em análise, na 
maioria dos serviços o sistema integrado de avaliação de desempenho (SIADAP) não 
foi efetuado ou concluído. 

Não 
aplicável 

1,00 
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b) 

Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de formação e 
educação médica frequentadas e ministradas. A ponderação desta alínea terá o 
máximo de 2 valores. (O Júri deliberou que apenas serão consideradas as 
atividades realizadas após a data de homologação da obtenção do grau de 
consultor.) 

0,00 2,00 

 1. Atividades enquanto formador personalizado.   

 

1.1. Orientador de Formação de médicos do Internato Médico de Medicina Geral e 
Familiar, designado pelas direções e coordenações do internato médico, de acordo 
com o Art.º 15º da Portaria n.º 79/2018, de 16 de março, com interno atribuído, (0,2 
valores por ano, aplicando-se regra da proporcionalidade, até ao máximo de 1,00 
valor). 

0,00 1,00 

 

1.2. Responsáveis de estágios de médicos internos do ano comum/Formação geral 
ou estágios dos diversos Internatos médicos, (designado pelas direções e 
coordenações do internato médico) de acordo com o Art.º 15º da Portaria n.º 79/2018, 
de 16 de março. (0,03 valores por cada médico interno até ao máximo de 0,10 
valores). 

0,00 0,10 

 1.3. Tutor de alunos de Medicina. (0,01 valores por cada aluno, até ao máximo de 
0,05 valores).  

0,00 0,05 

2 2. Ações de formação e educação médica ministradas.   

 
2.1. Preletor/formador em reuniões internas de unidade funcional (0,02 valores para 
cada reunião/formação, até ao máximo de 0,10 valores). 

0,00 0,10 

 
2.2. Preletor/formador em cursos/reuniões de âmbito regional/nacional ou 
internacional, considerando 0,05 valores por cada formação, até ao máximo de 0,40 
valores.  

0,00 0,40 

3 3. Ações de formação e educação médica frequentadas.    

 
3.1. Participação em ações e cursos com duração igual ou superior a 30 h, com 
aproveitamento, considerando 0,05 valores por cada curso, até ao máximo de 0,20 
valores. 

0,00 0,20 

 
3.2. Participação em ações e cursos com duração inferior a 30 h, com 
aproveitamento, considerando 0,03 valores por cada curso, até ao máximo de 0,15 
valores. 

0,00 0,15 

c) 

Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com revisão por 
pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma oral ou póster, e 
atividades de investigação na área da sua especialidade, de acordo com o seu 
interesse científico e nível de divulgação, tendo em conta o seu valor relativo; 
(O Júri deliberou que apenas serão consideradas as atividades realizadas após 
a homologação da obtenção do grau de consultor). 

0,00 4,00 

 
1. Atividades de investigação publicadas em revistas (1,00 valor se tiver sido 
publicada a nível internacional e 0,50 valores se publicada a nível nacional), até ao 
máximo de 2,00 valores. 

0,00 2,00 
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2. Atividades de investigação apresentadas em congressos ou eventos afins, sob a 
forma de comunicação oral ou pósteres (O mesmo trabalho apresentado em locais 
diferentes e/ou sob formas diferentes, póster e/ou comunicação oral, será cotado uma 
vez na melhor cotação), até ao máximo de 1,00 valor: 

0,40 valores por apresentação oral em congresso internacional 

0,20 valores por apresentação oral em congresso nacional ou regional 

0,10 valores por póster 

0,00 

 

 

1,00 

 

3. Outros trabalhos divulgados na área da Medicina Geral e Familiar (até ao máximo 
de 1,00 valor): 

Publicações (casos clínicos; revisões clássicas, autoria de livros, autoria de capítulos 
de livros, ou outros) valorado com 0,20 valores, por publicação. 

Comunicações orais (casos clínicos, revisões clássicas, ou outros trabalhos de 
carácter não investigacional) valoradas com 0,05 valores por comunicação oral. 

Pósteres (casos clínicos, revisões clássicas, ou outros trabalhos de carácter não 
investigacional) valoradas com 0,02 valores por póster.    

0,00 1,00 

1. e) 

Classificação obtida na avaliação do grau de consultor de Medicina Geral e 
Familiar. O Júri deliberou atribuir a cada um dos candidatos o valor máximo de 
1,00 estabelecido para esta alínea porque sabe-se que a referida classificação 
final é apresentada de uma forma qualitativa, com a menção de “aprovado”.  

Não 
aplicável  

1,00 

f) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços e 
organizações. Valor máximo de 5,00 valores. 

0,00 5,00 

 

1. Funções exercidas de gestão de organizações e serviços, consideradas como tal o 
exercício de cargos de direção superior ou intermédia ou equiparada da 
administração pública ou privada (incluindo Coordenação/Direção de Internato 
Médico), considerando-se 1,00 valor por ano, aplicando-se regra da 
proporcionalidade. 

  

1.   
2. Funções exercidas de gestão de equipas multidisciplinares, grupos de trabalho 
regionais/nacionais/internacionais, considerando-se 0,25 valores por ano, aplicando-
se regra da proporcionalidade.  

  

2.  
3. Funções exercidas em equipas multidisciplinares, grupos de trabalho 
regionais/nacionais/internacionais, considerando-se 0,10 valores por ano, aplicando-
se regra da proporcionalidade.  

  

3.  4. Caracterização e análise crítica sobre as atividades desenvolvidas e desempenho 
enquanto gestor de equipas, serviços e organizações, valorando-se até 1,00 valor. 

0,00 1,00 

4. g) 

Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a Medicina Geral e 
Familiar; (O Júri deliberou que apenas serão consideradas as atividades 
realizadas após a homologação da obtenção do grau de consultor). Valor 
máximo de 1,00. 

0,00 1,00 

 1. Docência universitária na área de Medicina Geral e Familiar, em regime de 
contratação: 0,10 por ano letivo. 
 

  

 
2. Docência universitária na área de Medicina Geral e Familiar, em atividade pontual, 
integrado no conteúdo programático pré-definido pré ou pós graduado; 0,01 por 
atividade. 

  

5.  
3. Participação em projetos de investigação com as devidas autorizações/pareceres 
da Comissão de Ética e publicação final de resultados: Investigador principal: 0,25 
por projeto; Investigador não principal: 0,10 por projeto. 
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6. h) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos académicos. 0,00 1,00 

 1. Titular de Doutoramento (1,00 valor).   

1.  
2. Titular de Mestre (0,60 valores).O Júri deliberou que o mestrado integrado pós-
Bolonha não valora neste item.  

  

2.  3. Titular de outras Especialidades atribuídas pela Ordem dos Médicos (0,30 valores).   

3.  4. Titular de Competência atribuída pela Ordem dos Médicos (0,25 valores).   

4.  5. Aproveitamento em Pós-graduação, com pelo menos 6 meses de duração (0,20 
valores). 

  

5.  
6. Participação em Júri de procedimentos concursais: atribuição de 0,10 valores por 
cada concurso como vogal efetivo e 0,05 valores por cada concurso como vogal 
suplente. 

  

6.  
7. Participação, na área de Medicina Geral e Familiar, em comissões organizativas ou 
científicas de eventos científicos ou como elemento de júri de avaliação de 
apresentações. Atribuição de 0,05 valores por participação. 

  

7.  8. Participação como revisor de artigos, em revistas científicas, na área de Medicina 
Geral e Familiar (0,10 valores). 

  

 

Considerou o júri atribuir a cada item avaliativo: nível elevado – pontuação de até 10 décimos do valor 
máximo possível; nível bom – pontuação de até 8 décimos do valor máximo possível; nível suficiente - 
pontuação de até 6 décimos do valor máximo possível; nível reduzido - pontuação de até 4 décimos do 
valor máximo possível; nível insuficiente - pontuação de até 2 décimos do valor máximo possível. Os 
resultados da avaliação da prova prática, se não atribuídos por unanimidade, são obtidos pela média 
aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri. 
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Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de pessoal médico para a 

categoria de Assistente Graduado Sénior da área de Medicina Geral e Familiar da carreira 

especial médica da Unidade local de Saúde de Amadora/Sintra, E.P.E, conforme vaga atribuída 

pelo Despacho n.º 4676/2025, de 16 de abril, subjacente à autorização concedida através do 

Despacho n.º 261/2025, de 7 de janeiro. 

ANEXO II - Grelha de avaliação da prova prática 

Considerou o júri atribuir a cada item avaliativo: nível elevado – pontuação de até 10 décimos do valor 
máximo possível; nível bom – pontuação de até 8 décimos do valor máximo possível; nível suficiente - 
pontuação de até 6 décimos do valor máximo possível; nível reduzido - pontuação de até 4 décimos do 
valor máximo possível; nível insuficiente - pontuação de até 2 décimos do valor máximo possível. Os 
resultados da avaliação da prova prática, se não atribuídos por unanimidade, são obtidos pela média 
aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri. 

Dimensões avaliadas Critérios Valores 

Estrutura e clareza da apresentação documental 

Organização lógica e sequência 
de ideias 

Clareza e consistência na introdução, 
desenvolvimento e conclusão. Capacidade de síntese. 

0,00 a 2,00 

Comunicação escrita Apresentação do documento, Domínio da linguagem 
com correção terminológica e científica. 

0,00 a 1,00 

Comunicação visual Uso adequado de recursos visuais. 0,00 a 1,00 

Análise e diagnóstico da situação atual da unidade de saúde ou serviço 

Pertinência para a melhoria contínua da qualidade no desenvolvimento da Medicina Geral 
e Familiar e das suas unidades de saúde. 

0,00 a 1,00  

Identificação de problemas e 
necessidades do serviço 

Diagnóstico preciso e fundamentado. 0,00 a 2,00 

Utilização de dados clínicos e 
organizacionais 

Capacidade de utilizar e interpretar os dados na 
análise efetuada. 

0,00 a 1,00  

Proposta de intervenção e planificação estratégica 

Definição de objetivos claros e 
mensuráveis 

Coerência entre objetivos, indicadores, metas e a 
análise da situação. 

0,00 a 2,00  

Estratégias e ações propostas Relevância e viabilidade das intervenções propostas. 
Adequação da metodologia proposta. 

0,00 a 2,00  

Respeito a princípios da 
Medicina Geral e Familiar 

Inclusão de estratégias focadas na promoção da 
saúde e prevenção da doença. 

0,00 a 2,00 

Capacidade de Implementação e Gestão de Recursos 

Gestão de equipas e alocação 
de recursos 

Demonstração de liderança, envolvimento da equipa e 
gestão eficiente dos recursos disponíveis. 
Apresentação de cronograma. 

0,00 a 2,00  

Identificação de indicadores de 
sucesso 

Proposta clara de monitorização e avaliação de 
resultados. 

0,00 a 2,00  

Capacidade de discussão e justificação de opções 

Defesa das escolhas e soluções 
apresentadas 

Argumentação sólida e coerente. Fundamentação 
prática e teórica. Existência de referências 
bibliográficas. 

0,00 a 2,00  

 


